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PREfEITURA MUNICIPAI DE ALTO ALEGRE DO PTNDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/l,l - Ccni.o
Cl{PJ: 0'l .6í 2,832/0001-2'l

ATA DE REGISTRO oE PREçO tl. 029r202ir

ATA OE REGISTRO DE PREçO quê entre si
CêIEbÍAM O MUNICIPIO DÊ ALTO ALEGRE
DO PINDARÉ/i,Â, e â êmpÍesa
DISTRIBUIDORÂ SÃO JOSÉ LTDA, tENdO
poí objêto REGISTRO DE PREçOS para
fulura e evenlual contrattação de pessoa
juridica para aquisição de materiais de
limpezrhigiene e utensílios domésticos com
a íinalidade de alendeí as nêcêssidades da
administraÉo pública de Alto AlegÍe do
Pindaré - MA.

O MUiIICIPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, AIÍAVéS dA PREFETTUM MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÊ- PIAAPrI|Â sediâda na Av. João Xxfll, S/N - Centro, Atto At€gre do
Pindâró/MA, CNPJ n" 01.612.832./000'l-21, e respectivas Secretârias, com obêdiénciâ qeral a Lei no
10.520 de 1710712002, pelos Decreios no 10-024/2019 de 20/09/2019, no 7.8922013 e subsidiariâmente
pela Lei no 8.666 de 21106/1993 (e suas altera@s postericíês), neste ato representado rêspectivamente
pêlo PÍefeato Municipal SÍ. FRAI{CISCO DAI{TAS RIBEIRO FILHO, brasitêÍo, casado, portador da
Cédula de ldenüdade RG no 2011392-7, e inscÍito no CPF sob o no'125.761.313-87, r€sidente ê
domicilíado na Rua J P AlÍneida, no 351, Baino - Rural, CÊP nô 65.398-000, e através dâ sua
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚOE, nesle ato representado respectivamenle pela Secretária
Municipâl dê Saúde THAYS CRISTI}{A OUVEIRA PARGA RG no 36252852008-0/SSPMA CpF no
050.978.283-30 brasileira, SdtoiÉ, domiciliada na R Satvâçáo no 329. CENÍRO, Alto Ategre do pjndâíé
CEP:6539&O00, âhâvés da SECRETARTÂ fU}{tCtpAL DÊ ASSTSTÊ Câ SOC|AI- ÍMBALHO E
ClDADAillA, neste ato rêpresentedâ resp€ctivâmênte pêla Secretária Municipal de Assistência Social,
Trabalho e Cidadania, Sra. ELZA ARIA SANTOS DO NASC| EiITO, bÍasileira, casada, portâdora do
RG n'77592797{ SSP/MA, ê inscrita no CPF sob o n0 844.413.803-72, residente ê domiciliado na Rua
Nova, n'403, Baino - Centro, CEP no 65.39&.000, nestia Cidade, atravós da sua SECRETARIA
IúUNICIPAL DÊ EDUCACAO ESPORTES E LAZE& sêdiada na Av. J(Éo XX I, S/N - Cêntro, A[o
Alegre do Plndaíé/MA, CNPJ No 06.085.197/000195, neste ato represêntiado resp€ctjvam6nle pelo
Secrêtário de Educação, Esporte e Lazey ALÍE ÂR Ut DE SOUSA RG 0679660969 SSP/MA CpF n
425.6A1.207, doravântê denominado COI{TR TAI{TE, e de outro tado a êmpíêsâ DISTR|BUIDORA
SÂO JOSE LTDA, CNPJ: 41.477j72t00o1r3a, situada na Ruâ 05, N. 20, Baiíà: Anit, cep 65.060-g00,
São Luis - MA, TELEFONE/FAX: (98) 99164-2249, ENDEREçO ELETRôNICO
d sÍ bu dorasâo oseltda(r!r't?i14!!t- Repr6sentiadâ por JULLTAN PAULO FERNANDES RG n.
0226695020023 SSPATA CPF no 044.958.723-11 domicitio e reskjente à Rua Sáo Bênto 419 C Cêp
65.090{74 Vila Sarnêy Sáo Luis - MA e seu valoÍ rêgl.trado ía cláusule s€unda dosta ata,
considêrando o julgámento da llitaÉo na modetidade pREcÁO ELETRôMCO SRp No O/í7l2023,
Procêsso no 417nO23, bem como â classiticãçáo da proposta e a respectiva homotogação,
RESOLVEM registâr o preço da empresa, nas quanlidades estimâdas anueis, de acordo com a
classiÍcação por ela alcançâda no ilem, atendendo as condiçées previstas no lnstíuÍnento Convocatório,
Termo dê Referência e sêus anexos e as conslàntes deslã ,.ta de RegistÍo de preços, para formação do
SISTEf,A OE REGISTRO DE PREçOS - SRP deslinaclo ã contÍataçôes futuras sujeitando-se as pârtes
às normas constantes das Leis e Decrelcs supracitados e em conformidade com as disposiçôes a
seguir.

í. OBJETO

1.í. O-objeto IMEDIATO do presente instrumenlo é de registrar o preço unjtário obtido na ticilação
PREGAO ELETRô lCO SRP n.0472023; enquanto o objeto MEDTAÍO será o Rêgist.o d. pÍeços
para conLalação de omprcGâ Gpeciâlizâda parâ aqubição de matô.iets dê limpeza/higi€ns.
Constantês do aludido T€rmo d9 ReÍeéncia que acompanhou o Edítal da cilada licitaçáo e qu€ oÍa o
integra.
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2. OA CLASSIFICAÇÃO DA EÍÚPRESA

2.1. EmpÍesa vêncedora:

2.2. Plenilhe DemonstÍátiva de PÍêços.

Empíesa: DirtÍib{irora São Jcro Ltda
C PJ: 41.477.1720001-38
EndeÍêço: Rua 05, N" 20, BairÍo: Anil,
Cidade: São Luis - MA CEP: Cep 65.06G800
E.mail: distribuidoíãsâoioseltda@gmail.com
Reprêsentante legal: Julllan Paulo Femandês
RG n'02266Sí120023 Órgão Exp.: SSP/MA CPF n'U,{.958.72}íí
Itêns: Lole 01 -

RS 76 776 0C1 ÁcuA SAN|IÁRA - cx- c/ 1 2 CAIXA 2100 R$ 36,56
2 ÁLcooL LteutDo 70% - cx c/ 12 CAIXA 100 R$ r25,oo R$ 12.500,00

3 ALGODÃO.5OO G, PCT 100 R$ r4,s7 R$ 1.457,00

DESODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL DE 36OML EM
FRAGRÀNCIAS VARIAOAS UNIDAOE 2800 R$ 1o,r4 R$ 28.392,00

5 COLHER DESCARTÁVEL , PCÍ C/ 50 IJNIOS PCT 300 R$ 2,76 R9 828 00

6 COPO DESCARTÂVEL P/ ÁGUA 3OOMI. CX C/ 2,500 UNIDS CAIXA 350 R$ 9r,60 R$ 32.060,00

T COPO DESCARÍÁVEL P/ CAFÉ SOMI- CX- Ci/ 2,500 UNIDS, CAIXA 300 R$ r12,4o R6 33.720,00

8 ESPONJA DE AçO PCTí4 UNIO 500 R$ 25,17 RS 12 58s 0o

9 LIMPAVIDROS 5OOML UNID 600 R$ 4,2o R$ 2.520,00

10 DESINFETANTE 1L UNID 4300 R$ 3,83 RS 16.469,00

11 DETERGENTE LIOUIDO 5OO MI UNID 4300 R$ 1,62 R$ 6.966,00

12 ESPONJA DUPLA FÂCÊ PCÍ COM 4 UNID 1.200 R$ 2,7s R$ 3.300,00

13 FÔsFoRo - EMBALAGEM c/ 10 cAtxtNHAS PCÍ 200 R$ 5,06 RS 1.012,00

14 LUSÍRÁDOR DE MÔVEIS 2OO ML UNID 1000 R$ 2,6s R$ 2.650.00

GARFO DESCARTÁVEL PCT C/ 50 2AA R$ 198 R§ 396 00

í6 GUARDANAPO PCT 700 R$ r,47 R$ 1.029,00

17 PAPEL HIGIÊNICO-FDO C/ 64 UNIDS, FARDO 2800 R$ 69,2r R$ 193.788,00

18 PAPEL TOALHA PACOIE C/ 1,OOO FOLHAS - BMNCO PCT 2500 R$ rs,28 RS 38.200,00

19 PAPEL TOAIHA PACOTE C/ 1,OOO FOLHAS - CREME PCT 3300 R$ 29,94 R$ 98-802.00

20 PALttA DE AÇO _ PCT 20 PCT 500 R$ 13,31 R$ 6.655,00

21 PRAÍO DESCÂRÍÁVEL . rcT C/ 1 O PCT 3300 R$ u1 RS 3.663.00

22 SABÃO EM BARRA. CX- C/ 50 CAIXA 1500 R$ 181,95 R$ 272.925,00

23 SABÃo EM PÓ 5OO G UNID 4500 RS 7,o4 R$ 31.680,00

21 SACO PúSÍICO 30 L. PCI C/ 50 UNIDS. PCT 1600 R$ q,33 RS 22.928,00

SACO PúSÍIco 50 L. PcT c/ 1oo UNIDS. PCT 1650 R$ 23,60 R$ 38.940,00

26 sAco PúsTtco 1oo L , Pcr c/ r25 uNrDs PCT 1300 R$ 2r,78 R$ 28.314,00

Âtâ de R€siío dê P.eço nt 029/2024 Prcgão Eldónico SRP nq 0a111ü1 cPVPrrÀ PltM
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27 soDA cÁuslcA - lks UNID 1100 R$ 15,81 R$ 17.391,00

28 SABONEÍÉ 9OG UNtD 800 R$ 2,4o R$ 1.920,00

29 ACIDO I\,4URIATICO 1L UNID 1400 R$ 7,o1 R$ 9 814,00

30 AIVACIANTE 2L UN'D 2050 R$ 3,62 R$ 7.421,00

3l AP, DE BARBEAR 2 LAM CART C2 cx 720 R$ 2,8o R$ 2.016,00

32 MULTIUSo coM ÁLcool (DoTIPo MULIM oU SIMILAR) 1L UNID 3500 R$ r,83 R$ 6.405,00

33
INSETICIDA AEROSSOL (DO TIPO BAYGON OU SIMITAR)
360 ML UNIO 3200 R$ 9,24 R$ 29.568,00

34 EMBALEGM DÊ ALUMINIO MARMITÊX CXCOM 1OO UNI cx 120 R$ 26,40 R$ 3.168,00

CERA LIOUIDA 1L CX Cí2 cx 400 R$ 56,20 RS 22.480,00

36 LUVAS DÉ PúSÍIco PcÍ coM 1OO UNID 1200 R$ 4,92 R$ 5_904,00

37 sAco P/Ltxo 'l5L c 20 PCT 2000 R$ 6,s6 R$ 12-720,00

3E sAco P/Ltxo 301 c 100 PCT 800 R$ 18,86 R$ 15.088,00

39 sAco P/Ltxo 501c100 PCT 800 R$ 23,86 R$ 19.088.00

40 sAco P/Lrxo 1001 c 100 PCI 800 R$ 18,oo R$ 14.400.00

41 LIMPAALUMIO 5OO ML UNID 8.400 R$ 2,39 R$ 20.076,00

12 PAPEL HIGIÊNIco INDUSTRIAL RoúO 30o[,i FARDo CoM 8 UND 224 R$ 46,76 R$ 10.474,24

43 sAco oE Ltxo LEtToso 1001 PCT 380 R$ 31,41 R$ 1'1.935,80

44 SABONEÍE LIOUIDO 5L GAúO 380 R$ 13,67 RS 5.194,60

coLHER oEscARTÁvEL PARASoBREMESA pcr c/50 rcT 200 R$ 3,19 R$ 638,00

46 KIT ÍALHER (GARFo E FACA) DESCARTÀVEL REFoRÇADo
PARA REFETÇÃO PCT C/ 50

PCT 2.000 R$ 2,89 R$ 5.780,00

17 MARM|TEX DE tsopoR coM 4 DtvlsóRtAS cí00 uNlD cx 20 R$ 38,oo R$ 760,00

VALOR TOTAL: R$ í.190.796,6,1 (um milhâo cênto e noventa mil setecêntos ê novênta e 6êis Íêais
sêssênte ê quatro centavos)

^. 
3. DAcoxTR raçÃo

3-1. Pâra â presêntê contratação foi instaurado procedimento licilatório com tundamento nas Leis n" 10.520/02 e n"
8.666/93 e no6 DecÍetos no 7.892/201 3. n" 3.555/00 e n" 5.450/05.
3.2. O foÍriêcedor fica jncumbido de apresenEr pÍoürÍação, contralo sooal, cãíta dê pÍêposiçâo ou documento
equivaleniê (original oú cópiâ autenlicada), que designe expressameflte o seu repíesêntânte habrlitado para reürada da
solicitaçao de empenho.
3.2. A assinatolâ de recebimênio no vêíso da solicitaçáo de empenho ou a assinatura na A1a de Rêgistío de Prêços
supÍê a nêc€ssidâde de convocâéô.

4. DA VALIOADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

4.1. O Íêgistm dê preço constantê desh Ata, frmada entre â PMAAP e a êmpresa que apÍ€sentar â proposta
classifcádâ em 1o lugar êm consequência do pres€nls cêrlame, teÉ validade pelo píazo de l2(doze) meses contados a
padr dâ âssinalura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a classificâda êm pÍimeiro lugar.
4.2. Duranlê o prazo de validade da ARP, os ó€âos signâtários náo Írcarão obngados a adquirir os mâteíiâis
êxclusivam€nle polo SRP, podendo rcalizâr novâ licitaÉo quando julgar oportuno e conveniente, ou mêsmo procêder
às âquisiÉês por dispênsa oli inengibilidade, se Íor o câso, nos lermos dâ legislâÉo vigenie, não cabêndo quâlquer
tipo de recurso ou indênízaÉo às empresas signaláíjas do SRP.
4.3. Na hipólêsê do ltem 4.2, caso o preço resuhante da licitaçãô, dispênsã ou inexigibilidade seja igual ou superior ao
coflstanle no Sistemâ dê RegistÍo dê Preço§, o órgão Ícã obrigado a adquiÍir os materÉis junto à empÍêsâ signataria
dêste lnstrumento, eis quê esta têm o dirêito de pÍeferência.

Atâ de Registro dê Preço ns 02912024 ' Prêsão Uer6ni@ sRP nc 047/7021 CPtTPM4}.PIMA
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4.4. A pârlir dá ügência da Ala de ReqistÍo dê PÍÊç!6, o bmecedor s€ obÍigâ a (rrmpÍií, nã tntegra. todas /condiçoes
ostabelecidas, Íicándo sujeito, inclusive, às penalliad€s pelo dêsd,mpÍimento de qualqu€í de suas cláusulas.

5. DA ADI'INISTRAçÃO DA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Gerência da Atâ de RegBtÍo de Preço6 fc€É â cârgo dâ PMAAP conforme DecÍêio Municipâl coÍêspondsnte,
nos tBÍmos das noÍmas que íêg6m a maláÍb e noÍnatizaçôes intêmas.
5.2. A Alâ d6 R€gisúo dê Prêços oíiunda desle cenâmê, durânte suâ vi!Énctl, d€sde quê preüamênlê âutorizâda p€to
óÍgáo g€rêncildoÍ. podeÉ ser ulilizádâ por óígãos e enlidades da Admanisuâção_
5.3. Os órgáos ou enlidades intêr€ssados na ut izaçáo da Atâ de RegistÍo de Prelos dêverão encâminhar solicilaçáo
péviâ ao óÍ9áo g€renciador/Depârtamento Adminislraüvo.
5.4. A utilização d€sta Ata por ouüo órgão cii entdâd6 frcâ condicionâda âG s€guiítÉ prêsslpostos:

a) Ná@ínproíneümenlo da capacilâd€ op€râcionat do ÍoÍÍt€€€doi
b) Anuência expÍarsa do íomecedor.
c) Não ôxcedeÍ a 100% (csn poí cênto) do6 quantitâtvG do lob do instumento co.rvocatórioi

5.5 O quânülâlivo docoÍrenle das âdesôês à âta de rsgisro de pÍe9Às não podeÍri exc€der, na totâtidâdê. aô quádrupto
do quantitâlivo do cada item registrado na ata de rêgislÍo d€ preços paÍa o óígão gerenciâdor e óÍgáos participântes,
indep€nden!ê do número dê órqâos não Dafidpântês qu€ adenrcm.

^ ô. DO PREçO

6.1. Os pr€çc íegisÍado€ parâ a empresa signatáriâ deste inslrumênto são de R$ 1.189.999,20 (um mitháo cento e
oilontâ € nov€ mil novecefios ê noventa ê Í)ovê Íeais e vintê centavoê)
6.2. Em cãda Íom€cimento, o pr€ço totat será o píodu(o do preço uniÉÍio ora registÍado muttipticádo peta quantidade
que se desejâ compÍaÍ.
6.3. E vêdâdo qualqueÍ reaiustê d6 pre@§ durante o prâzo de 12 (doze) mêsês, â contâr da data de aprêsenlâção da
pÍoposk, €xcoto por brF dê lêgislação ufleúx que a!.§im o perÍnita.
ô.4. Visando subsadjâr evennJai§ rcvisões, o óÍgão gerênciador rêatiz.âó nova pe6quasa d€ pÍeçoe_
6.5. fúo pr€ço r€gist-ádo ês6o irEtuídas todas as dôspesâs rdalivas âo obr€üo (bbutos, ÍÍetes, s€güro§, embatagens,
encarcos socieis êlc.).
6-6. A revisão ds pÍeço6 ocoÍÍêrá coníoíne a.tiSo§ 1 7. 18 e 19 do DêcÍsro n.7.892201 3 e ctáusutas do editât.

Z. MOOO DE RECÊBIiIENTO

7.1. O ÍêcebimBnto píovisoÍio ocorÍsrá no Ínomsnto da entsega dos maleriais ao Fis€atdo Con!-ato que v€Íificará a
qualidade dos mateÍiais prestados a conÍrontara a quâtíade enuegxe coÍn o €sp€dficado no T6íno d€ Rsf€rêncja.
7.2. O recebim€nlo defniltvo dev6rá ocoÍÍ€Í aÉs a 6.tt€gia dos matgíiais.
7-3. Em se y6rific€ndo víci6 oo d€íeitos nos malêúis, o íomec€doí s€É iníoímado pârâ
frcando ness€ peíodo intêrÍoínpida a conlâgem &) prdzo para rêc€timeoro deÍinitivo.
7-4- A iítÍotínarfu ao Íomecedor sobre vício6 ou d€feíos nâ êntrêg6 dos maieriâis sêíá

coíÍigi-lo iÍnêdial,amente,

rsalizada pêlo Fiscal do

7.5. Êm rêhÉo a eventuab dêcíósdÍnos, não se aptica a regÍa conüde no An. 65, s2", inciso I, da Lei nô 8.66ry93,
podefldo os óí9ã06 adquiÍir quânli&d€ iníeÍix ao €sümado, sem nêc€ssdad€ d€ anuâncE dâ §&natáú dâ ARp.

8. L(TÂI E PRÂZO DE EI{TREGA

8.1. A eínpÍesa vencedoÍa dêveíá eÍetuaÍ a entrêga do Objeto confonne TeÍmo de RêÍeéncia.
4.2. A cadâ ÍôÍEcimento oü pêrlodo, o ôÍgão gêrênciâdor ou âdêrêntê da ARp providênciará a oxpediÉo da solicitâção
de êmpeího ou documento similar e noffcará a empres€ para proceder a r€tiràda do mesmo.
8.2.1. A nolifcâção podefti sêí Í6ila dúêtamêntê nâ s€de da êmpresâ, por Íac-§imitê ou s{ait, conÍoÍmê inicímâÉ€s
conscantês na prDpcta.
8.2.2. Caso a nolifcação ocoírà dií6iÉ.nente na s€dê da smpÍesa, a ínêsrna pod€rá ser acompânhâda da Sdidüaç5o dê
Empenho/oíd6m de serviço.
8.3. Rêcebiia â notifcãção, â êmpresa tení 03 (rês) diâs úeÉ pârâ reljràda de Soticitaçáo d6 Empenhc/oÍdsm dê

4.4. A íetiÉda da Sdicitação de Êmpênho/oÍdem de sêMço som€nte podefti sêr êfeluada por prêposto ou
rcpíesentanle da emprcsâ âcompanhado dê documanio idônêo quê compÍovê êssa sihrâção, bem como, do rê§pectivo
documento de idenlficação.
8.5. Os seNiças poderáo sr ex€cdados m horário de e4€dienie. desde quê a êmpÍesa mantênhâ os loêis ond€
ioíam Íeâlizâ&§ os seftiçoG §nalÉados ê em boín estado (b timpêza, pâÍa que os lrsr/.iíio§ dos tGis onde os seíviços
estáô sendo rcalizêdos sofrâm o m€noí tÍanstomo pôsstvst.
8-ô. Os seruiços não podeíão píêiudicar o luxo dos p€d€stres ê veicutos_
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8.7. SeÉo de inEara íêsponsabilidâdê drâ conlrãtâda as desp€§as com pe§soâI, imposio§, alimentação, trân§porte e
meteÍiâ1.
E.8. O ÍomêciÍnenlo seÍá realizado de acordo com as necessidades dâ PMMP.
8.9. O íomeciÍlonto seni recebido provisonarn€ntê pâíâ wÍfic4ão de coníoímidad€ da quantidado e da qualidade;
8.'10. O r6c€bimonto definilivo dar-se{ confoÍmê ap{esonbcto no TeÍÍno d€ Refêrência;
8.10.1. Em sê vôÍficando pÍoblemas nâ entrega dos s€rviços. a êmpr€sa s€É inÍoÍmadâ pâra coíÍigi-to§, Ícândo nesse
período inleÍÍoínÍ*ia a coÍllágêm do p{"azo para Íacêt mento deiÍÍtivo.
8.1í. Os seMg6, a câ(la aquisDào, deverão s€r €xêaJlâdos (Àr umâ só vez no tocat irÉicado no [êm 8.a dêsta Ak.
todâviâ, ne hiÉl€se dê ocorÉncia de Íalo supery€niêntê à datâ de âpí6êntaÉo da propostr, ensêjador dâ âpticâção
dâ Teoriá dâ lmpreüsão, dêvk âmênte comprovâdo e aceito pêlâ Adminislração, a execuÉo do6 sêMço6 pod€rá ser
Íâcionâda ê/ou pmÍÍogada.

9. OBRIGAçóES GERATS DO FOR|{ECEOOR

9.1. Mantêí. duÉnte a vigÉÍÉú da ARP, todês âs condiçôes dê habitirâçáo sxigad€s no êditât(h ticiâçÉo respeclivo.
9.2. Exeortaí fidÍn€ÍÍ€ o ójêlo deslâ Al,a, coírfoíme Iêrmo de í6í€ência, coínuni«mdo, imedialamônts, ao
reprêsentanle legal do órgâo g€rencjador ou signâário qu€tquêr Íâto impeditivo de seu cumprimento.
9,3. Respond6r às noüfca@s no prazo esbbelecido.
9.4. Não assúmÍ obriga@s que compíomêtaín ou prsjudaquem a capâcidade de fomecimsnlio ao órgão gerênciador e
aos órgáos parc€iros.
9.5. A prêstâçáo do seÍviço dev€rá sêÍ cooÍdenádâ p€to GESTOR nô htsÍior ou DÍ€tor do Fúum os qüâis at€stâráo o

9.6. O volum€ ds deietos ÍêtiEdos devefti ser atêsrado por retatóÍio (conÍoíínê modêto) peto GestoÍ da ComâÍcá ou do
PMAAP ou sou sutElitrrto, oü sârvidor da Jusliçâ râsponsavet p€la tocatirade. O relaló.io dâ prestaçao dê §€Íviços
dêveá acompanhar a Nota fscal d€vidameíle atsstâda pelo fiscât_
9.7. Responsâbilizâr-se poí iodos 06 impo6tos. s6gums, taras ê sncargos decoíentes do objêro do prssBnte

9.8- A[ender lodâs âs condiçõês d€ habilÍãçáo ê quâli6ca9ão êxigidâs, nos term6 da Lêi n.o 8666/1993.
9.9. Fomec€r têlefonê, ê-Írâil e €ndêíeço pârâ nôtiÍ1caçõ€s ê âteíúimento dos seÍviçG quê surgirÉrn.
9.10. A Contsâtâda de,reÍá iüicaí um píeposto coín coínpettua para bínar de.isõês aín noÍnê da mnfãüâda em
âssuotos relacaonadc a exeqrção do cont-âto, especiâlmenle no cümprimento das dêtêíminâ@s do fiscat do contrato.
9.11. A Contrahda 6 responsáv6l p€los c,anos causados direlament€ a Contíatante ou a t€rceiío€. decoÍrenl€s de sua
culpa ou dolo ns exodrçâo do conr'dôo, náô exctuindo ou reduzindo €§sa rê§poísabilidadê, a fscEli2âçâo ou o
acompanhamênb do conlÉto p€|a conlÍatânle.
9.12. Cabe a CONTRATADA atondeÍ prontamên!ê â quaisquêÍ êxigên(às da nscatizâção insrentês ao objero do
Conlrato, sem que disso clêcoÍÍa quahue. ônus pârà a CONTRATANÍE, não imdicando a ah/iradê da isô3tizâéo sêm
quahu€r exdusão ou reduÉo da íssponsablk âdê da CONÍRAT DÀ indL§ive p6rântê iêrceiros, poÍ qudquêr
ií.egulaÍidâdo e, m ocoíÍênciâ dssta, não imptiã coííesponsabitidâdê da CONTRATANÍE ou d€ seus ag€nEs.

10. oBR|GAçÔES ESPECTATS DO ORGÃO GERET{C]ADOR

10.1 . Geíenciâr a ARP nG mold6s do Dêcreto n.7.892/2013.
'10.2- Nolifcâr o bÍn€cêdor palâ v€íficar o seu âcêilô em csso dê foínedmento parâ 0Í9506 ádsÍenlês.
10.3. Encamhhar óÍias da ARP âos úsãos adeÍêít€s.
10.4.1. Cábeé ao ó.9ão âdêíenle a apticação dê p€oatirâdê âo ÍoíÍêcsdor em c€so dê desormpíim€oto dâs ctáusutas
desta ãta, d€vendo sêí eítcaminhada cópia pêrâ conhêcinento da dscisão de âpti:açáo d€ penâtijde, âo fsc€l da

10.6. Câncêlar, pârcialou totâlmênte, â ARP.

11. OA FTSCAL|ZAçÃO

11.1. Os órg6os signatárb§ fts.âtizerão o exâto cumprimento dâs dáusuhs e mndiçôês €slabelecijas no pr€s€nte

1 1 .2. A oínissáo, lotal ou paíciâ|, da fiscalização não êximiÉ o foÍn6cedoÍ da integrat íêspoísabitidadê pelos encârcos
que são de sua compeEnciâ.
1 1 -3. Câda órgáo participanle ou aderente devêíá indicar o flscat-gestor do conlÍalo.

í2. DO CAITCELÀIE!|TO DA ATA DE REGTSTRO DE PRECOS

12.1. O ÍsgistÍD do íoínecedoÍ sêrá câncelado quando:
â) dqsqrmprir as c.ndições da ata de rêgislro dê preçci
b) Írâo ÍeliÍar a noLa dô êmpênho ou iÀg1Íúmênto oquivalente no pÍazo €shbetecido pela AdminislÍãÉo, sem iustficâliva
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Av. Joáo Xxlll, S/N - Cêntro
GNPJ: 01 .61 2.8320001-2í

d)soírersanç€o pÍêvista nos incisos lllou lV do caput do art. 87 dâ Lein" 8.666, de 1993, ou no â( Toda Leino 10.520,
de 2OO2.
12.1.1. O câncelamento de íêgi§Íos nâs hiÉteses p.evistas nas a,íneas a, b e d do íem antêÍior sêrá foÍmâlizâdô por
despacho do órgão gêÍênciador, âssêguEdo o conlradnóno e a ampla deÍêsa.
12.2. O cancêlamento do regislÍo de píeço6 podêrá oconer por fâto sup€rveniente, decor.ênte dê caso íortuito ou Íorça
maior, quo pÍejudique o cumpÍimênto da ata, devidamênle comprcvados e juslificados:
a) por razão de interêssê público ou;
b) a pedido do fomecêdor.

13, DO PAGAIIENTO

13.1- O pagâmênto será eÍêtuado m€diante ordem bancáÍia êmilida êm fàvoí dâ empíêsa contíâtáda, nâ eslÍila oídêm
crcnológica da data dê sua ex,gibilidadê, no prazo mráximo de 3{) (tíintâ) dias, â paílir dâ üta dê êntrega da Notâ Fiscâ|,
a ser pÍocessada em duas vias, com todos os €ampos pÍeenchidos discÍiminândo valor unitáíio e toiâl dô ilêm, sêm
râsuras e devidamente atostada pelo seNidor responsávêl pelo rêcebimento do irem, consiando, âinda, o númeío do
ba.co, da agência e da conta conente ondê des€ja í€ceber sêu cíédito.
I 3.2. A câda pagamento s€ná veÍific€da a situâçáo de vâlidâde dos documênlos exigidos oâ habilitação.
13.3. Ém existindo documênto com prazo de vâljdâdê vencido ou iÍregular, o ÍomecedoÍ seÍá nolif€ado para Íegularizar.
13.4. O fomêcedor, depois de notificádo, têrá o prazo de 15 (quirze) dias para proceder à reguladzaçáo. Findo o prazo,
em não se mâniÍestando ou não regularizando, o fato deverá s€r ceílificádo e coínunicádo ao Depariamenlo
Adminislralivo do órgão ger6nciador para as providências cabíveis.
13.5. Câso a documentaçáo eslêja disponívêl na 

'lrterret, 
o própno órgão signatário podeÉ baixá-la e cáÍrear pam os

aulos, sem necesridade de comunicar o fato ao íomecedo..
I 3.6- Junto âo corpo da Nota Fiscâl é Íecomendado que o ÍoÍnecedoÍ Íaça €onstar, para fns de pagamenlo, o nomê e
número do banco. da agência e da mnta coÍrênte, assim como se disponível, o nür'e$ do fac-símile.
'13.7. A adjudicatáÍia nâo podeÍá apÍesentar nota fiscauraturc com CNPJ diverso do rêgislrâdo na Ata de Rêgiíro de

13.8. A nota fiscal/íatuê âprcs€ntada em d€sacordo com o estabel€cido n€ste Edital, nã nota de êmpenho, na Ala de
Regislro de Preços o{r com quâlquêr ciícunslância que desacoiselhe o pâgâmento seÉ devoMda à âdjudicatá â e
nêstê caso o prazo previslo no subitêm 13.1. será intêÍompido. A contâgem do prazo píovislo pâra pagamênto será
iniciada a partÍ dâ respectiva regulâízaçâo.
13.9. Nenhum pasamonto seftá eÍetuado à adiudicatiána enquanlo p€ndente de liquidaçâo qualquer obÍisaÉo. Esse Íato
náo seÍá g€rddoÍ de diÍeito a r€ajusta mento de preços ou à atralizaÉo Ínonetaria.

14. CONOTÇÓES OE FAÍURAmENÍO

14.1. O documênlo de cobíânçâ (Notâ Fiscal, Fâlurâ, eic-) devêrá ser êncâminhâdo âo órgãô comprâdor. quê lená o
prâzo dê até 30 (iíinta), na Íoíma estatuÍdâ no Aít- 40, XlV, "a', dâ Lêi no 8-666/93. ou interíomper o prâzo, no caso de
qualquêr incôíreçâo dêtêctâda.
14.2. O documento de cobÍança seá emitido êm nome do órgão compÉdor, sem emêndâs ou rasuÍâs, íazendo mênÉo
expressâ ao núm6ro da solicitâção de Empenho ê contendo todo§ os dâdos da mesma.

14.2.'!. O número de inscÍição no CNPJ da emprcsa deverá ser o mesmo da documeniaÉo apresentadâ pãra
habililação, da Proposla ComêÍcial e do dooimento de cobÍançã, quê sorviu de base para emissão da Solicitação de
Empnho.
14.3. Todos os fibutos iÍrcidentes sobre os produtos ou seÍviços deve6o estar inclusos no valo. total do documento de
cobrançâ, observada a legislação Uibulária âplicavel à especie.
14.4. Qualquer alt€m9ão de dados bancáíios somente s€rá pemitida desde que eíetuadâ em papêl timbrado da
empresa, assinda por repesentante lêgal, dêvidamente @mpovâdo por documênlo hébil ê êncamínhado ao óç€o
comprador, antes do processamenlo do respectivo pagamento.
14.5. No documento de cobÍânça não deverá constaÍ descriçáo eshanhâ ao constânle da Solicitâção de Êmpênho ê
Termo de RefeÍência.

I 5. DA§ §ANçÔES ADII{STRATTVAS

15.'t. Nos termos do arl 7' da Lei n" 10.520/2002, fcam impedida de licitêr e contralar com â União, Estados, DistÍilo
Fêdêral ou Municípios ê s€rá iflfoÍmado a PMMP os sistemas de cadasüamento dê fomecêdorês a que sê ÍefeÍê o
inciso XIV do art. 40 da mesma Lei, pelo prazo de at\é 05 (cinco) ânos, sem prejuízos dâs multâs previslas nêsle Edilal e
dâs demâis pênalidades legâis, â licitantê qusi

a) Não assinar a Ata de Registso de PÍelos, quando convocada denlÍô do prazo de validade de sua Propostai
b) Não Íêtirar a nota de empênho, quando convocada dento do pÍázo dê vigência da Atai
c) ApÍesenlar documentação falsâ;
d) DêixaÍ de aprês€ntaÍ documenlos exigidos para o cedamê;

Ata de ReSiírc dê PÍêço n! 029/2024 Prqão tlelrônico SRP ns 04112023 - aPIIPMAAP/MA

A5s.l--



Ér-
PÍoc. nl

/oo3
4lt

0 Nâo mânwer a proposlai
g) Compo.laÊ* de rnodo inirôneo ou coÍneteí Í"audo iscal.

15.í.1. Com tulcro no artigo f da Lei n' 10.520 e nos artilos 86 ê a7 da Lêi n" 8.66ôr'93, â adjudicalaria fcará sujeita,
no cáso de atraso injuslificado, as§m consilêi-àdo pdo Administ-âÉo, dá inêrcclrção tolal ou parcial da obngaçáo, som
píêjuizo das rcsponsâbilidâdês civile cdminâ|, âss€gurdda a prévaa e amplâ defesa, às seguintes penalidades:

5) advonênciâ;
b) mulla dê:
b.í) 0,5%{mêio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustifcado para atêndimento dos
prazos estabêlecidos pela AdministÍaÉo para aprêseniação dê do.irm€ntoÊ ou âssinalurâ e devolução da Ata.
Caso o etraso pârâ assinatira e devoluçáo da Ala seja supeÍior a 10(dez)dias, e a cÍrtéÍio da Âdministraçáo,
pod€Íá conliguraÍ in€xêdiçao tolal da obrigsqão âssumida, s€m pÍêiuizo dâ rêscisáo uoilâlerâl da avênçê;
b.2.) o.s%(moio por cento) sobre o valor constânte da lgE_dejlpgliq íro câso de at-aso iôjustificado para
enlrêga do objelo, até o limite de 10% (dez por cênro). Após 20 (vinrê) dias. ê a cÍitéio dâ Adminisraçáo,
pod€rá ocoÍÍêí a não-âcêihção do objeto, de ÍoÍma a configurâr, nêssa hipotêse, inexecução parcial da
obrigação âssumida;
b.3.) 3% (tÍês poÍ cento) âo dia sobre o valor do bem, no caso de alraso injustifcado para subsütuiÉo do
oblêto quê âprêseotar dêíeit6 ê íebricãÉo düÍante o perlodo de gârânlia, limitada â incidêncja de 10(dez)
dias. Após 63s€ prâzo, e a cntÍio da Adminislr.ção, poderá co.rfigurdr inexeqlção paÍdal da obrig€ção

b.4.) a0% (quârenta por cento) sobr o valoí do bêín, nâ hiÉtes€ de atrõo por peÍiodo supeÍior ao pÍeúslo m

b.5.) l0% (dez poí cento) sobÍê o valoÍ lotal adiudicado, no caso de não acêitar manteÍ o compromisso
assumúo quento ao6 pÍeç6 ÍBgisbados, dr em caso de in€rêorÉo tolal da obrigaÉo assumida;
c) suspônúo lempoériâ do dileno de panidpar de lidtaç5o o impedinento de conlrâtar com o PMMP, pelo
prazo dô âté 2(dcÍs) anos;
d) declaEÉo de inkioneidade para lijtar ou contratar coÍn a Âdministração Pública-

'1 5.2. O valor da multâ, âplicâdâ âÊ5s o ÍEgular píocesso adminbHivo, s€Íá dêscontado de pagamentos eventualmente
dsvidos pslo PMMP à âdjudicatádâ ou cot râdo judidalmede por m8io dê Prooríadoria Gerâl do Município.
15.3. As sanções previstas nas alÍneas 'a', 'c. e "d" do subitem 15.1.1 poderão ser aplicâdas. cumulativamente, à pena

15.4. As penalidad€s pr€vistas nas alín€as'C e "d" do subitem 15.1.'l lamÉm poderâo s€r aplicadas à adjudicátáia ou
ao licitants, conforÍn€ o caso, qus l€nha soírido condenação deÍiniliva por hâudar recolhimenlo de ttuulos, pralicaÍ ato
ilícito visando a ftuslÍãr os obi€üv6 da licitação ou demonslrar nâo possuir idoneidade pâÍã conLâlar com â

í5.5. Sê â conlíatâda náo ÊEcedêr ao rscdhim€nto da multa oo prazo ds 5 (cinco) dias úteis coÍlldo da inlimâção por
parte da PMMP, o respectivo valoí s€Íá €ncaminhado parâ ex€cução p€lâ Podrrâdoíiâ Esiaduâ|.
15.6. Do ato que aplicaÍ â p€nak ade cabeni ÍeorÍso, no prazo dê 05 (cinco) diâs úeis, a contaÍ da ciéncb da
inlimaçao, pod€Íüo a Administraçao reco.'siderdr ou rÉo sua d€cisão ou nêssê pÍázo êncâminhá.{o devid€mentê
iníoímado para a apÍeciaçáo e decisão superior, dentÍo do Ínesmo prâzo.
15.7. Serão pudicadâs no Oiário Ofdd do Estado do Maranháo âs sânçéês âdminisir"áüvâs píêvistas no subitem
15.1.1, c, d, clêslâ ARP, iÍlclrsivê a íêabilitã@ perântê â Administ-aÉo PúUica.
15.8. O Po6sív6l óÍgiio â{bíêíltê a ARP ss"á o rcspoírsávd pêlâ-s sançoês administmlivas apli{veb ao Íomêcêdoí,
indusive apl*)açáo da pena p.evista nesta ARP, de acoÍdo com o qua pÍ€ceitJâ â Lei n' 10.5m/02. n'8.66683 e pelo§
DecÍ€tos n" 7.892.tz)13, n'3.55t00 e Í€gimento intêíÍm corÍêspondêÍte.

16. oocuxErÍos aPltcAvEts

16.1. Esta Ala d6 RBgisEo cb Prcços ünculâ-sê às disposiçoês con0das n6 doo.nnenüos a segun especifcado§, cujos
teoÍ€s são conhociros ê âcatados pdâs panês:

ã) Editaldê Prêgáo êlêlÍônico no 04712023 - Píoc. 4422023, ÍêÍmo d€ RefeÍência que acompanhou o
editali

PREFE|TURA MUNtctpaL DE Ât-To ar.EGRE Do ptNDARÉ -!l$l_
Av. João )OUl, S/r - C.ntÍo
Gt{PJ: 0í .6í 2.832000í -2!

ô) Retârdâr. íâlhâr ou íraudar a exeflÉo da obrigâÉo assumida;

Propostâ escdla do fomêcêdoí ou negociâção/recomposiçao de preço.
Ala da Sessão Pública.

b)

í7. DAs PRERRoGAÍIVAS oo ôRGÂo GERE cIADoR

17-1. o fomêc€dor rcconhece os direitos do óÍgáo gerencrador relaüvos ao píês€nle instrumento:
a) Modilicá-lo, unilaleralmente, para melhor adequação às llnalidades do interc§se público, no6 leÍmos

do Aí. 65 dâ Lêi no 8.666/93, Íssp€itados ca dircjios do Fonocêdoi
b) Cancêl o, totãlou FEÍcialmente, nos casos espêcificados no Art20 e 21 do Oecíeio 7.892/20'13.
c) Rêscindir no6 snumêrâ(bs nos Aít. r/, 78, 79 o 80 dâ Lsi n'8-666r'$;
dl Aplicar as p€nalidades mornrddas pela inexocrrção. total ou parcial, desle instumeolo;

ata de Regiíb d. Preço nt 029/2024 - Prêaãô tldónio sf,p ns 047/2023 - CPWMÀÂP/MÀ
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o) Fiscalizar iunlo coín os deÍmis óÍgão€ signatáric, o font€cjd'€nto dos maleÍiais.

rE. coÍruxtcaçôEs

18.1. As coÍospondênci6 expêdida§ pelâs parles srgnatánas dev€ráo moocionâr o número deste instrumento e o
assunlo especlíico da con€spondêncir.

í8.2. Evsntüais mudanças de endereço do óÍgâo ader€nts ou do6 fomocedorês deverão s€Í comunicadas por êscrito ao
órgáo gergnciador.

19. DAs DtsPostçôEs FtNAts

19.1. A Solicitaç.ão dê Emp€nho, uma vez êmilida, não subslitrio inslrumênlo da ARP.
19.2. Todo in5trumenlo cb píocuíaÉo deveíá conslâr fmâ reconhecida do mandante, nos termos do Âí. 654, § 2", do
Código Civil Brasileiro.
19.3- O fomec€doÍ obÍigE-§ê a manler em compalibilidade com as obdgâçó€s por ele ássumida, com lodas as
condições ds habÍalação e quaincaqáo exigidas na licÍlaqáo e a cumpír fielmeítê as cláusulâs oíâ avenç5d,as, bêm
como com as noÍmas prsústas na Lei n'8.666/93 e legislação coíÍrplêmentâí, du.aítê a ügénoa dêslâ Ata de RêgistÍo

19.4. Os casos o.niss6 s€rão Í€6dvid6 em ÍEuniôes brÍnais tuito oeb Fiscál da Ata úê Redsiío de PÍecos com a
emoresâ contrâlada olJ s€u orocrlrador e â ouom inleressâr. lâvrândc€ê. ao fnal da reunülo. ata circunstanciada
assinada ooÍ todo€ os pr€s€ntss a êncãminhandc€ ao OíüerEdoí ds D6o€sâs mra horYloloaacão.

20. DA PUBLICAçÀO

20.1. Para eféda do pÍessnt8 instumsnb, a PMAAP pÍovidsnciârá sêu ôxlrâlo de publasção nâ lÍnprensa Ofcial clo
Esiado do Maranhão, €m coníoÍmirade mín o dispcto no AÍt. 20 do O*reto no 3-555/oo.

2't. DO FORO

21.1. Fica elêilo o FoÍo da comarce responsável polo municípro dê Allo Alêgre do Pindâé/MA paê dinmií quaisqLrêÍ

controvéBias advindas dâ êxecuéo dêsb Atâ dê RegislÍo dê Pr€ços.

21 .2. Pâra fimêza e valilad€ do pactuado, o pmsente Í€rmo dô Contrâto Íoi lavrádo em tes (t ês) vias d€ iguâl
têor, que, dêpois ds lido s achado em oRl€m, vâiassinado pôbs conlráeniês

pREEEITURA MUNtctpat DE aLTo aTEGRE oo ptNoaRÉ - MÀ
Av. Joâo Xxlll. S/N - Cánt.o
CNPJ: 01.612.832y0001-21

Fb. n!-

i{r5.-

Alto Alegre do Pindaré, í 2 de junho de 2024

rHAYscRrsrNA $lffiÊffi,j,Hl*'
OLIVEIRA P^ncÀí$eTar8rro

PARGAí5097828330 ffi:'"-"'*"*
Íheys Cristina Oliveira PaÍga

Secretária Municipel de Municipal de Saúde

rrrruea Lrrr,le oe fr, ffilfifiid,ii'l
SOUSA:825641 207 s{»sÂ:3rt631r07e7

97 ?"i$fzo241)61217 
72:07

ALÍE'IAR L'TI'A DE SOUSA
Secrctááo Municipel de Educaçáo, Espode e

Lazer do Município de

Afto AlegÍe do Pindaré/MA

FRANcrsco §ffi*:#^ff§'
DANTAS RIBEIRO tuBtlÂo FrLHor 2576r r t ra7

FILHo:l 25761 3l 387 m20240612 
rTrr:'l

FRANC'SCO DANÍÀS RIBÉ'RO FILHO
Prcleito do MunicÍpb dê Ako AlegÍe do

Pindaré (MA)

ELZA MARIA SANTOS DO arrnàdodetorudisitàlpdf LzÂ

NAsclMENro:a444r38037 ffi;Ê,ffi.:.?,ru",,,,
2 Dad*2024ir612 1735:26 4]oo

ELZA MARIA SANÍOS DO NASCMENÍO
Secrctáia Munictpal de Assi§ênc,a Socral

Trabalho e Cidêdania
de Afto AlegÍe do Pindaré
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pREFEtruRÂ MuNtctpal DE aLTo aUGRE Do ptNoÂRÉ - MA ..

Av. Joãoxxlll, S/t{ - Csnt /
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